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Concurso de 
Monografias

A ié o  d ia  25 d e  ab ril a 
S ecretaria de M odern ização  e 
R eform a A d m in istra tiva  (Sem or) 
do  M inistério  d a  A dm in istração  
es ta rá  recebendo  os trab a lh o s para 
o  C o ncu rso  N acional de 
M o n o g ra fia s  sobre a R eform a da 
A dm in is tração  P úb lica  Federal, 
a b e rto  desde o  d ia  2 de janeiro .

O  concu rso  destina-se a 
brasileiros e es trangeiros que 
residam  no  Brasil no  p erío d o  de 
sua realização, excetuando-se os 
funcionário s d a  Sem or, e tem  por 
ob je tivo  es tim u lar a  realização  de 
trab a lh o s sobre tem as pertinen tes à 
re fo rm a d a  A dm in is tração  P ública 
Federal, p rem iando  o  prim eiro  
co locado  com  Cz$ 10 mil; o 
segundo  com  Cz$ 6 mil e, a inda, 
o u tro s  q u a tro  traba lhos 
considerados pela C om issão  
Ju lg ad o ra  d e  interesse para 
publicação , com  C z$ 1 m il cada.

As m onografias deverão tra ta r  
d e  aspectos p rá ticos da 
im p lan tação  das po líticas públicas, 
co n trib u in d o  para  um a m elhor 
com preensão  d a  rea iidade  da 
A dm in is tração  P úb lica  d o  País, 
subsid ian d o  o  desenvolvim ento  e a 
execução de m edidas d a  R eform a 
A dm inistra tiva .

Os p artic ip an tes  p o d erão  o p ta r 
p o r aspec tos gerais ou  casos 
específicos, considerando  a 
A dm in is tração  D ireta  e Ind ire ta , 
an a lisan d o  funções, p rogram as 
e /o u  subp rog ram as de governo, 
tra ta n d o  d a  execução de po líticas 
se toriais ou , a in d a , an a lisa r a 
s itu ação  e  a tu aç ão  d e  em presas ou 
au ta rq u ias , face às po líticas 
setoriais.

E m bora  os tem as sejam  livres, a 
co o rd en ação  do  concu rso  sugere 
alguns assun to s con sid erad o s de 
interesse, com o  “A  R eform a 
A dm in istra tiva  n a  Nova R epública
— E stratég ia e A ção” ;
“A drr n is tração  D ireta  e Ind ireta: 
C on trad ições e
com plem en ta riedade” ; “O bstácu los 
e p ro p o stas  de soluções para

m u d an ças n a  A dm in istração  
P úb lica” ; “ M ecanism os para 
ap rim o ra r  a avaliação d a  eficác ia  e 
d a  efic iência das ações 
governam enta is” ; “ M odern ização  
das institu ições para  o 
desenvolvim ento  sóc io -econôm ico” ; 
“A  carre ira  d o  se rv idor e o  Serviço 
P úb lico” ; “ O  sistem a d e  Serviços 
G erais: sua  co n trib u ição  para  a 
eficácia d a  A dm in is tração  P úb lica” 
e, “A função  do  co n tro le  na 
A dm in is tração  P ública com o 
in stru m en to  gerencial”.

A s m onografias deverão ser 
ap resen tadas em p o rtuguês, em 
três vias d a tilo g ra fad as  em  espaço  
d u p lo  e, d e  preferência, não 
u ltra p assa n d o  75 páginas, excluídas 
as relativas à  b ib liog ra fia  e aos 
anexos. A  iden tificação  será feita 
através do  pseudônim o, 
a c o m p a n h ad o  de envelope lacrado  
c o n ten d o  os seguin te dados 
pessoais do  au to r: nom e, endereço 
residencial e p ro fissional, d a ta  de 
nascim ento , núm ero  do  docum en to  
de iden tidade, C PF, form ação  
acadêm ica e experiência 
p rofissional. O  envelope deverá vir 
id en tificado  com  o  títu lo  do 
trab a lh o  e o  p seudôn im o  utilizado. 
O s concorren tes estrangeiros 
deverão inc lu ir no  envelope lacrado  
a prova de su a  cond ição  de 
residente no  País.

A  C om issão  Ju lg a d o ra  se 
reserva o  d ireito  de n ã o  a tr ib u ir  os

p rêm ios se co n sid erar qu e  os 
trab a lh o s  ap re sen tad o s  não 
encerram  co n trib u içã o  valiosa ao 
co n h ecim en to  d o s tem as p ropostos, 
e  suas decisões serão  irrevogáveis e 
defin itivas, n ã o  ca b en d o  recurso  
q u a n to  à  classificação . Os critérios 
p a ra  seleção dos trab a lh o s  são: 
a d e q u aç ão  d o  texto  ao  tem a 
escolhido, fu n d am en tação  
m eto d o ló g ica  e teó rica  das 
proposições, relevância, a tu a lid ad e  
e o rig in a lid ad e  das proposições, 
c lareza e  ob je tiv id ad e  d o  texto.

A  S em or p u b lica rá  os traba lhos 
p rem iados, reservando-se a in d a , 
q u a n to  aos dem ais, o  d ireito  de 
ed itá-lo s to ta l ou  parcialm en te . Os 
títu lo s  dos títu lo s  in sc rito s  e o 
resu ltado  final serão  p u b licad o s no 
D iário  O fic ia l d a  U nião. A  en trega 
d o s prêm ios se fará em d a ta  a  ser 
f ixada no  m ês d e  ju n h o  e, caso  o 
p rem iad o  não  resida o u  traba lhe 
em B rasília, fará ju s  à  passagem  
d e  ida  e vo lta  p a ra  p a r tic ip a r  da 
so len idade de prem iação.

A s m o n o g ra fia s  e o  envelope 
lacrado  d e  id en tificação  deverão 
ser enviados para : C o ncu rso  
N acional d e  M o n o g rafia s  sobre 
Refoina d a  A d m in is tração  P ública 
Federal. S ecretaria  de 
M o d ern ização  e R eform a 
A d m in istra tiva  —  S em o r — SAS
—  Q u ad ra  6, Bl. “ O ”, 4 ? a n d a r  — 
C E P  70070 —  B rasília —  D F
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Gileno agora 
na Secretaria

O  pro fesso r G ileno  Fernandes 
M arcelino  é o  novo secretário-geral 
do  M in istério  d a  A dm in istração .
E m  sua posse, o  m in istro  A luízio 
Alves d es taco u  a  am izad e  pessoal e 
p ro fiss io n al q u e  os une h á  quase  
30 anos, desde os tem pos em  que 
o  m in is tro  governou  o  R io  G rande  
do  N orte.

E m  seu d iscurso , G ileno 
reco rd o u  tam b ém  essa época, 
q u a n d o  co o rd e n o u  o  processo  de 
refo rm a ad m in istra tiv a  do  E stado. 
S obre o  a tu a l p rocesso  de re fo rm a 
d a  A d m in is tração  Federal, ele 
a f irm o u  q u e  o Brasil tem  pago  
e levado p reço  político , soc ia l e 
eco n ô m ico  p o r te r  tra ta d o  a 
q u es tão  ad m in istra tiv a  de m aneira 
casu ís tica  e pouco  séria, 
ac rescen tan d o  que, p o r isso, é de 
fu n d am e n ta l im p o rtâ n c ia  a 
in stitu c io n alização  do  M inistério  
ou  S ecretaria  d e  A dm in is tração  
P ú b lica  que, ju n ta m e n te  com  a 
execução d a  R efo rm a da 
A dm in is tração , co n so lid a rão  o 
p lan e jam en to  adm in istra tivo  no 
G overno  Federal, an tig a  asp iração  
d o s ad m in istrad o res  púb licos do  
País.

Pessoal cresce 
e custa mais

N o a n o  passado , o  G overno 
g as to u  m ais 37,4%  em  despesas 
com  pessoal e encargos sociais na 
ad m in is tração  d ire ta ; o  núm ero  de 
fu n c io n á rio s  cresceu 10% e chegou 
a o s  700 mil e, em  d inheiro  antigo , 
foram  pagos CrS 41 tr ilh õ es e 835 
b ilhões, co n tra  C r$ 9 trilhões e 410 
b ilhões em  1984.

A s in fo rm açõ es são  do  
S ecretário -geral d a  S eplan , A ndréa 
S an d ro  C a lab i, segundo  quem , só 
com  pessoal, o  G overno  gastou  
30,3%  do  o rçam en to  do  ano 
p assado , qu e  foi de C r$  138,2 
trilhões. E m  1984, a  partic ipação  
dessa despesa  no  O rçam en to  foi de 
26,3% .

C alab i explicou qu e  o  aum en to  
d o  núm ero  de funcionário s

públicos, em  1985, resu ltou  d o  que 
cham ou  de “ festival de 
co n tra taçõ es” realizadas nos 
ú ltim os seis m eses do  governo 
F igueiredo.

O  P oder Legislativo gas to u  com  
pessoal C r$ 1,295 tr ilh ão , m ais 
367%  do  qu e  a n o  an te rio r; o 
P oder Ju d ic iá rio  gastou  C r$ 1,358, 
m ais 436%  e P oder Executivo, Cr$ 
25 trilhões e 359,9 bilhões.

O  M inistro  d a  A dm inistração , 
A lu íz io  Alves, vem 
fazendo  um  levan tam ento  das 
necessidades d e  co m p ra  de 
m ateria l perm anen te  e não- 
perm an en te  nos m inistérios, ó rgãos 
púb licos e universidades. Tal 
levantam ento  será u sad o  na 
e labo ração  de um  novo decreto 
p ro ib itivo  de com pra de m aterial.
O  ú ltim o  decreto  nesse sen tido  
expirou no  d ia  31 de dezem bro  
passado . O  m in istro  lem bra  a 
necessidade d e  nova proibição, 
desta  vez m enos radical. O  decreto  
do  an o  passado  não  perm itia  a 
co m p ra  de q u a lq u e r tip o  de 
m ateria l, em  face d a  urgência de 
ev itar gastos excessivos no  final do 
ano.

O  novo decreto  deverá ad o ta r 
um  critério  seletivo. M ateria l de 
la b o ra tó rio  e livros, p o r exemplo, 
n ão  so frerão  restrições, en q u an to  
p a ra  a  com pra d e  a r  cond ic ionado  
e de m ateria l de escritó rio  será 
exigida au to rização  especial.

O  m in istro  A luízio Alves 
de term in o u  a  suspensão  d o s leilões 
dos autom óveis d e  represen tação  
u tilizados pela adm in istração  
d ireta . M otivo: quase  1.300 
veículos p assaram  à d isposição  d a  
S unab  —  S uperin tendência 
N acional de A bastecim ento , para 
aux ilia r n a  fiscalização  dos preços 
tab e lad o s pelo  G overno  em to d o  o 
País.

A lu íz io  dec id iu , a in d a , que, em 
caso  d e  necessidade, a  Sunab  
p o d erá  requ isitar d a  adm in istração  
d ire ta  q u a n to s  fu n cio n ário s  forem  
precisos para  aux ilia r a 
fiscalização, em q u a lq u e r c idade 
brasileira , com  o  custo  co rrendo  
p o r co n ta  d o s ó rgãos de origem .

E n fa tizo u  o  M in istro  qu e  a 
fiscalização  dos preços d e  m ercado  
é, a tu a lm en te , a  m eta  p rio ritá r ia  
do  G overno  e n en h u m  esforço  será 
p o u p a d o  para  alcancá-la .

Senapro chega 
para agilizar

N o d ia  17 d e  ab ril, o  M inistro  
da  A dm in is tração , A lu íz io  Alves, 
inaugura  o fic ia lm en te  o  S enapro
—  Serviço N acional de P ro toco lo , 
des tin ad o  a  agilizar o a ten d im en to  
ao  público  e a b rir  cam in h o  para  a 
im p lan tação  d a  R eform a 
A dm inistra tiva .

C ria d o  no  in ício  d o  ano , o 
S enap ro  en tro u  em  fu n cionam en to  
em  m eados de fevereiro passado , 
a ten d en d o  aos in teressados através 
d o  te lefone 1515, p a ra  cham adas 
locais do  D istrito  Federal, ou  pelo 
D D D  061-1515. P ara  o b te r a 
in fo rm ação  desejada, o in teressado  
só precisa fo rnecer o  n ú m ero  do  
p ro toco lo , ou  o seu nom e e 
assun to , a  resposta  do  Senapro  
inclui a localização  do  processo  
(qual a  repartição ), o  ú ltim o  
despacho  p ro fe rid o  e o  nom e e 
ram al d o  fu n c io n á rio  dele 
encarregado .

P o r enq u an to , as in fo rm ações 
atingem  apenas os processos em 
tram itaç ão  n o s m in isté rios d a  
A dm in is tração  e d a  F azenda. C om  
su a  expansão, co b rirá  to d o s  os 
ó rgãos d o  G overno, p o n d o  fim  à 
verdadeira “v ia-cruc is” tã o  com um  
q u a n d o  se p retende localiza r um 
processo. A cabarão  tam bém  o 
fam oso  “je itin h o ”  e o recurso  aos 
d espachan tes  de balcão , porque, de 
15 em  15 dias, o  m in istro  receberá 
um a relação  d o s processos em 
trân sito  e, se um  deles aparecer 
m ais de d u as  vezes sem 
an d am en to , d e term in ará  
providências im ed ia tas para  
agilização.

Flexibilidade 
para material

Carros para 
freiar preços
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